PARECER N.° 757 , DE 2002

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sobre a Moção n.( 196, de 2001

O nobre Deputado Marquinho Tortorello propõe, através da Moção em epígrafe, que esta Casa apele para o Presidente da República e para os Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, a fim de que promovam as medidas necessárias para que as pessoas com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos tenham prioridade em todos os seus procedimentos junto à Secretaria da Receita Federal, principalmente nos casos de análise e restituição do Imposto de Renda.

Nos termos do artigo 156 da X Consolidação do Regimento Interno desta Casa, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 186ª a 4.ª Sessões Ordinárias, de 14/12/01 a 07/02/02, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, cabe a esta Comissão de Administração Pública opinar sobre a matéria, de acordo com o artigo 31, § 8º, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o Autor da presente Moção pretende assegurar às pessoas com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos prioridade de atendimento em todos os procedimentos fiscais que tramitarem junto à Secretaria da Receita Federal.

Esta medida não constitui novidade, pois foi introduzida no Código de Processo Civil pela Lei federal n.º 10.173, de 9 de janeiro de 2001, garantindo-se, nos procedimentos judiciais, prioridade às pessoas com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos em todos os atos e diligências em qualquer instância judiciária.

Diversos projetos de lei com objeto similar tramitam na Câmara dos Deputados, numa clara demonstração da relevância assumida, atualmente,  pela questão da terceira idade. A preocupação revelada pelos parlamentares daquela casa, que é a mesma de todos nós, traduz o anseio por se dispensar às pessoas da terceira idade tratamento prioritário em todas as relações sociais, principalmente nas políticas públicas empreendidas pelo Estado.

As pessoas acima de sessenta e cinco anos constituem um grupo social dotado de características especiais, que os diferem de outros grupos da sociedade na medida em que necessitam de cuidados específicos, ditados por sua natural situação de fragilidade em muitos aspectos da vida. Esta mesma característica se observa em relação a outros grupos determinados, como as crianças, os adolescentes, as gestantes e os portadores de deficiência física e de deficiência mental. 

Não é possível dar-se plena e efetiva concretude ao princípio da igualdade sem se assegurar àqueles grupos sociais mais frágeis (crianças, gestantes, idosos, portadores de deficiência física e mental) tratamento diferenciado,  necessário para manter o equilíbrio nas relações sociais de que participam.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à Moção n.º 196, de 2001.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO VITOR SAPIENZA

Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposiçao.

Sala da Comissão 14/05/2002

a)Carlão Camargo – Presidente

Antonio Mentor - Vitor Sapienza - Aldo Demarchi - Carlão Camargo.
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